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FUGAS DE ESCRAVOS E REORGANIZAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO: UM ESTUDO COMPARATIVO ENTRE MINAS GERAIS E SÃO PAULO

ADRIANO SOARES RODRIGUES (Bolsista PROBIC/FAPEMIG/UFV), JONAS MARCAL DE QUEIROZ (Orientador/UFV) 

Os anúncios de fuga de escravos eram freqüentes nos jornais do século XIX, sendo um dos instrumentos que os senhores de escravo dispunham na tentativa de capturá-los. Neles eram informadas características físicas como cicatrizes, cor e estatura; comportamentais, relacionadas, por exemplo, ao uso de álcool, à agressividade e ao jeito de falar do escravo; além de informações como o ofício e possíveis laços de parentesco e amizade do foragido. Continham também a recompensa paga pelo senhor e alguns informavam até a possível direção tomada pelo escravo. Neste trabalho apresentamos resultados parciais de nossas investigações, desenvolvidas no âmbito do projeto "A Elite Política Imperial e a ´Magna Questão´: abolicionismo, imigrantismo e controle social em São Paulo, Minas Gerais e Pará (1871-1888)". Com base nas informações fornecidas pelos anúncios, procuramos traçar o perfil do escravo fugido, realizando uma análise quantitativa e qualitativa dos anúncios de fuga publicados em periódicos das províncias de Minas Gerais e São Paulo, entre 1871 e 1888. A hipótese principal que orienta nossa pesquisa é que as fugas estavam intimamente ligadas com o processo de reorganização do mercado de trabalho nas últimas décadas da escravidão. Nesse sentido, distanciamo-nos de uma historiografia que tende a centrar as análises sobre a emancipação da escravatura apenas nos conflitos entre senhores e escravos. Até o momento, foram transcritos cerca de 400 anúncios de fuga publicados no A Província de São Paulo, entre 1875 e 1881, e analisados mais de 240, que já haviam sido transcritos anteriormente dos periódicos mineiros Diário de Minas, A Actualidade e A Província de Minas, publicados entre 1873 e 1887. O fato de a maioria dos fugitivos ser do sexo masculino e possuir algum tipo de habilitação sugere que os escravos com possibilidades de inserção no mercado de trabalho eram os mais propensos a fugirem.
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A ÁFRICA INVISÍVEL: REPRESENTAÇÕES E SILÊNCIOS SOBRE HISTÓRIA, CULTURA E IDENTIDADE AFRICANAS NOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA

ALINE ARAÚJO MANOEL (Bolsista BIC-Júnior/EEM), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Desde a inauguração do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, o IHGB, nas primeiras décadas do Império, a História do Brasil era contada a partir dos chamados três povos fundadores: os europeus, os ameríndios e os africanos. Porém, a História sempre privilegiou o papel dos europeus neste processo, capitaneando e organizando a colonização. Os negros normalmente eram citados dentre de um contexto negativo, invariavelmente lembrados pela escravidão, como se sua mão-de-obra forçada tivesse sido a única contribuição para a formação de nosso país. Passados mais de cem anos do fim da escravidão, algumas medidas de valorização da cultura negra procuram modificar esta visão simplista. Resultado disto é a lei que obriga o ensino de História e cultura africanas.  Apesar desta obrigatoriedade, ainda é gritante o silencio dos livros didáticos produzidos nos últimos anos com relação ao estudo da África e de suas influências na história do Brasil e da sociedade brasileira. Também impressiona a forma preconceituosa e pouco aprofundada com que, muitas vezes, este continente vem sendo apresentado nos livros, causando a continuação do desconhecimento e dos preconceitos pelas novas gerações. Este projeto objetivou mapear como os livros didáticos de História têm tratado a História africana, identificando equívocos e generalizações. Coube à bolsista uma pesquisa nos livros didáticos, compreendendo o trabalho do historiador ao analisar suas fontes. A oportunidade em participar do Projeto de Pesquisa permitiu ao aluno, ainda, aperfeiçoar os conhecimentos sobre o assunto abordado em sua pesquisa.
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ESCRITOS COLONIAIS: TRABALHANDO COM TRASLADOS DE DOCUMENTOS HISTÓRICOS SOBRE A AMÉRICA PORTUGUESA

Aluly Cristiane Silva (Bolsista BIC-Júnior/EEM), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Ao longo do século XX, a Ciência Histórica sofreu uma profunda transformação, reconfigurando a noção de documento e possibilitando uma cada vez mais ampla da utilização de fontes para a análise. Ao mesmo tempo, a História tem se aproximado de outros campos do conhecimento, como a Literatura, as Ciências Sociais, a Geografia, e demais campos do conhecimento que permitam ao historiador um análise mais refinada de seu objeto de pesquisa. O trabalho de historiador envolve o contato e a familiaridade com as fontes documentais, sejam elas escritas, iconografias, objetos, idéias e quaisquer outras variedades de produção deixada pelo homem ao longo dos tempos. Para o pesquisador que trabalha com fontes manuscritas, uma das tarefas mais importantes é a trasladação destes documentos, possibilitando análises as mais diversas a partir de sua leitura. Este projeto teve como objetivo a iniciação nas atividades de paleografia, permitindo ao aluno a iniciação neste campo de pesquisa. Para tanto, foram trasladados processos produzidos pelo Tribunal do Santo Ofício da Inquisição referentes à primeira visitação inquisitorial ao Brasil, que percorreu Bahia, Pernambuco, Paraíba e Itamaracá entre os anos de 1591 e 1595. Os processados eram contra moradores ou indivíduos originários do Brasil, que foram acusados de variados tipos de heresias contra a Igreja Católica, merecendo, por isso, castigos e punições que poderiam ir de simples comparecimento a missas em determinadas datas até, no limite, à condenação à fogueira.
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A HISTÓRIA DA ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ACADÊMICA – LUVE/UFV (1962-1989).

AMANDA OTTONI CAVALCANTE (Não Bolsista/UFV), JONATAS PINTO LIMA (Não Bolsista/UFV), FLÁVIO LUIZ DE OLIVEIRA SENNA (Não Bolsista/UFV), PAULO LANES LOBATO (Orientador/UFV) 

Este artigo teve como objetivo resgatar e refletir a memória do esporte universitário viçosense, com embasamento na pesquisa sobre a história da LUVE. Para este fim foi desenvolvida pesquisa sobre a História Institucional da A.A.A. LUVE, baseada nas fontes documentais da própria instituição e da Universidade Federal de Viçosa, em que a LUVE teve como papel preponderante a representatividade institucional da atividade desportiva dentro da Universidade Federal de Viçosa, estabelecendo uma comunicação entre os estudantes, professores e atletas. O presente artigo aborda a história da fundação da LUVE, além de ressaltar seus objetivos, metas e desafios que foram superados ao longo do período de 1962 a 1989.Pretendeu-se, dessa forma, resgatar informações essenciais para a compreensão do processo evolutivo da LUVE e despertar para a necessidade de se investir nesse processo busca para evidenciar a importância da AAA. LUVE tanto em âmbito acadêmico como também no processo da gestão do desporto universitário viçosense. Além é claro, de conscientização da importância do resgate histórico esportivo para contribuir na formação social da comunidade e região, pode-se perceber que, ainda que se trate de uma instituição jovem, o seu mecanismo de registro deixou muito a desejar, dificultando significativamente a reconstituição de sua história. Portanto, após a realização do estudo, recomenda-se a criação de mecanismos de registros efetivos e que permitam a sua fácil reconstituição no futuro.
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O OLHAR DA MÍDIA DE VIÇOSA E REGIÃO SOBRE A ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA ACADÊMICA LUVE DURANTE O PERÍODO DE 1994 À 1997.

AMANDA OTTONI CAVALCANTE (Não Bolsista/UFV), JONATAS PINTO LIMA (Não Bolsista/UFV), FLÁVIO LUIZ DE OLIVEIRA SENNA (Não Bolsista/UFV), PAULO LANES LOBATO (Orientador/UFV) 

Este artigo é resultado de uma intensa pesquisa, a partir da criação do arquivo documental da Associação Atlética Acadêmica LUVE da Universidade Federal de Viçosa tal artigo contou como fonte primordial as reportagens de jornais locais  e documentos oficiais de planejamento da Associação encontrados no próprio arquivo documental da A.A.A LUVE. O artigo possui uma dupla finalidade que  primeiramente é sistematizar a gama de material da mídia local sobre a LUVE durante os anos de 1994,1995,1996 e 1997 e assim fazer uma analise histórica critica das reportagens dos jornais locais por nós encontrados procurando apresentar as metas da própria LUVE, seus desafios e a repercussão das ações desta Associação na mídia local. E como segunda finalidade tentamos encontrar como a Associação Atlética Acadêmica promovia a integração e comunicação com a comunidade viçosense através do esporte. Durante a nossa pesquisa observamos uma gama bastante diversificada de noticias sobre a A.A.A. LUVE, noticias estas vinculadas nos mais diversos jornais impressos da região viçosense, inclusive jornais publicados pela própria A.A.A. LUVE. Aliaremos tais informações contidas nestas fontes com a documentação oficial da instituição de nosso interesse para assim abarcarmos as nuanças condizentes ao nosso estudo que é a dupla finalidade exposta acima. Utilizaremos de uma abordagem cronológica neste quesito, é claro lembrando sempre que atuamos de acordo com as possibilidades das fontes e com as propostas do artigo.
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DISCIPLINAR CORPOS E ALMAS: A INQUISIÇÃO NO IMPÉRIO ASIÁTICO PORTUGUÊS (c.1560- 1600) 

ANA PAULA SENA GOMIDE (Bolsista FUNARBIC/UFV), PATRICIA SOUZA DE FARIA (Orientador/UFV) 

A apresentação proposta tem como objetivo realizar um estudo acerca do Tribunal do Santo Oficio de Goa, fundado efetivamente no ano de 1561 tendo a responsabilidade sobre os domínios portugueses situados desde o cabo da Boa Esperança até Macau. Ressaltamos que nossa análise não se concentrou na análise dos processos inquisitoriais - que foram quase todos destruídos no século XIX - mas no estudo do funcionamento do tribunal, analisado através das correspondências do inquisidores de Goa que foram enviadas para o Conselho Geral de Lisboa durante os anos de 1569 a 1630, publicadas por Antônio Baião. Após a leitura de Baião e de autores como Cannas, Tavares e Tavim, identificamos o motivo do estabelecimento do Tribunal do Santo Ofício de  Goa. A leitura das cartas permitiu a identificação de quais são os temas mais frequentes nas correspondências dos inquisidores e quais os maiores desafios encontrados pelos agentes do Santo Ofício no império asiático português. Desse modo, nosso objetivo especifico será o de perceber e apontar possíveis problemáticas e reflexões acerca de como se dava a troca de informações entre o Conselho Geral do Santo Oficio em Lisboa e os inquisidores na Índia, destacando suas dúvidas e posicionamentos diante dos cristãos locais que adotavam práticas e crenças religiosas heterodoxas, observando dessa maneira o quotidiano do tribunal inquisitorial do Estado da Índia. Destacamos ainda a singularidade do Santo Ofício de Goa, pois foi o único tribunal inquisitorial formalmente estabelecido em um domínio colonial português.
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O MOVIMENTO FEMINISTA E AS REPRESENTAÇÕES SOBRE AS MULHERES NA IMPRENSA DE MINAS GERAIS, SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO (1870-1925)

BÁRBARA FIGUEIREDO SOUTO (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), JONAS MARCAL DE QUEIROZ (Orientador/UFV) 

A imprensa brasileira teve suas origens com a chegada da família real portuguesa ao país, em 1808. Entretanto, somente a partir de meados do século XIX começaram a circular jornais produzidos pelo sexo feminino. Os pioneiros foram A Esmeralda e O Jasmim, no Recife, e O Jornal das Senhoras, no Rio de Janeiro. O objetivo de nossa pesquisa foi analisar representações produzidas pelos órgãos da imprensa de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro sobre o movimento feminista e as mulheres. As fontes que utilizamos foram jornais e revistas publicados nas últimas décadas do século XIX e início do século XX, tais como A Província de Minas, Colombo, O Sexo Feminino, O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, A Província de São Paulo, Careta e Fon-Fon!. Nesses periódicos encontramos representações às vezes convergentes, ora divergentes. No Colombo, por exemplo, deparamo-nos com fortes críticas às mulheres que extrapolavam as funções domésticas. O jornal A Província de São Paulo, por sua vez, corroborava essa idéia, porém alguns de seus artigos defendiam os direitos femininos. O mesmo ocorria nos jornais femininos: ora publicavam artigos exaltando a luta pelos direitos femininos e a reivindicação de independência das mulheres em relação aos homens, ora divulgavam escritos mais amenos, de mulheres que defendiam a educação feminina, mas não rompiam com as idéias de “natureza” feminina e de esfera doméstica como um lugar destinado ao “belo sexo”. Havia, portanto, uma diversidade de representações sobre o movimento feminista e as mulheres, as quais contribuíram para que algumas conquistas fossem alcançadas, ainda que lentamente. A pesquisa revela, ainda, que a imprensa era um espaço privilegiado para debates e reflexões sobre o processo de emancipação feminina, sobretudo à medida que um número mais expressivo de mulheres passou a participar do mesmo, inclusive divulgando conquistas do movimento feminista internacional. 
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RITUAIS E TRADIÇÕES ALÉM DO SAARA: O COTIDIANO NAS SOCIEDADES AFRICANAS DOS SÉCULOS XVI E XVII

BEATRIZ CARVALHO DOS SANTOS (Não Bolsista/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

O nosso trabalho parte do pressuposto de que ao se pensar nas mais diversas culturas ao redor do mundo parece-nos difícil imaginar uma entre elas que não carregue em suas raízes hibridas uma herança africana. A influência desta cultura é algo claro quando se pensa, por exemplo, nosso próprio perfil cultural brasileiro, os traços que nos aproximam são dos mais diversos e se fazem presentes desde o inicio da inserção dos povos africanos no Brasil, que se deu por meio do comércio de escravos. Nesse sentido, buscamos por meio do estudo de relatos de viagem dos séculos XVI e XVII ressaltar alguns aspectos culturais das sociedades africanas, da Guiné e Cabo Verde, elaborados pelos viajantes André Álvares de Almada e André Donelha. A proposta consiste em analisar, por meio das descrições produzidas por esses viajantes - o olhar do mesmo sobre o outro - os costumes e as tradições dos povos africanos da Guiné e Cabo Verde desde os seus rituais cotidianos até as leis consuetudinárias que estruturavam essas sociedades nos quinhentos e seiscentos. A relevância desta pesquisa mostra-se na medida em que se tem em mente os estudos atuais sobre História da África que tem tratado prioritariamente da questão do comércio de escravos no mundo atlântico com a compreensão do africano limitado a escravidão e a lógica comercial; nossa intenção em meio a isto é a de focar as sociedades africanas analisá-las em seu próprio eixo visando colaborar de algum modo com um foco de pesquisa pouco explorado na historiografia brasileira sobre o tema.
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TRÁFICO E REPRODUÇÃO NATURAL NAS MINAS GERAIS: O ARRAIAL DE GUARAPIRANGA NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX

CAROLINA ZAMPERLINI SANTOS (Bolsista FAPEMIG/UFV), FABIO FARIA MENDES (Orientador/UFV) 

A pesquisa que aqui se apresenta tem como recorte espaço-temporal o Arraial de Guarapiranga nos primeiros cinqüenta anos do século XIX. Nosso foco central de análise é entender quais foram as estratégias desempenhadas pelos senhores de escravos da sobredita região diante da crise do trafico de escravos, principalmente após a lei do fim do trafico promulgada em 1830. Vislumbramos, pois, analisar as transformações e permanências nos padrões demográficos da escravaria desta região atentando para qual fora a importância do tráfico negreiro e da reprodução natural de escravos para o referido período. Nossa base documental é composta primordialmente pelos inventários post-mortem e pela Lista Nominativa de 1831-32 e 1838-39. Pautamo-nos em métodos de reconstrução de redes de relacionamento bem como na análise de séries estatísticas. Através do primeiro, foi possível verificar quem eram os moradores dessa região, e a partir do segundo, observamos os padrões demográficos do plantel escravo. O cruzamento das informações encontradas nos inventários e nas Listas nominativas possibilitou a elaboração de um sólido banco de dados – composto por tabelas, fichas e sociogramas - de essencial importância para a construção desta pesquisa. Por meio destas fontes, observamos que as atividades produtivas desenvolvidas no Arraial de Guarapiranga mostraram-se bastante diversificadas. Concluímos que Guarapiranga possuía atividades econômicas dinâmicas voltadas, sobretudo, para o abastecimento interno da Província Mineira; que a mão-de-obra escrava era a base do funcionamento destas atividades, empregada não apenas em atividades agrícolas como o plantio da cana – cultura que se mostrou mais densa na região – mas também em outras atividades, como a tecelagem, a produção de aguardente, carregamento e transporte de cargas, extração de minerais, tecelagem, fabrico de ferramentas, entre outras. 

() 





UFV / XIX SIC / OUTUBRO DE 2009 / HISTÓRIA

“ELE SÓ VALIA UM EXÉRCITO”: FRANCISCO BARRETO, CARREIRA, TRAJETÓRIA E GOVERNAÇÃO.

CAROLINE GARCIA MENDES (Bolsista CNPq/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

A História política foi vista durante muito tempo como uma disciplina tradicional e positivista, que privilegiava as elites e se relacionava exclusivamente com os grandes nomes e feitos da História. Nossa pesquisa faz parte de uma renovação que vem ocorrendo nos últimos anos, tendo sido percebido que dicotomias antes utilizadas para responder os problemas da História não davam mais conta de explicá-la, como metrópole-colônia; absolutismo-subordinação, entre outras. Dessa forma, para entendermos como a administração portuguesa cuidava de suas possessões ultramarinas, especificamente com o Estado do Brasil, escolhemos estudar um dos governadores-gerais da segunda metade do século XVII. Através da leitura e análise da correspondência do governador-geral Francisco Barreto, não só com o reino, mas também com as capitanias que governava no Brasil – disponível no Projeto Resgate e nos Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, ambas presentes no acervo do LAMPEH – foi possível compreendermos algumas questões do governo-geral do Estado do Brasil. Este governador-geral nomeia oficiais para cargos vagos e intercede na busca por mercês que privilegiem sua rede de relações; interfere na justiça, sendo presidente da Relação da Bahia; interliga todo o Estado do Brasil quando há questões relativas à Fazenda portuguesa; administra o litoral e o comércio; e cuida de problemas relativos à segurança dos colonos, como no caso dos ataques indígenas. Com nossa pesquisa, foi percebido uma ordenação política no Estado do Brasil decorrente do Antigo Regime europeu. Suas peculiaridades são muitas, mas entendemos uma transferência para esta colônia dos meios de administrar existentes em Portugal. Com esta pesquisa foi possível a realização de uma monografia para a conclusão do Bacharelado em História com o mesmo nome do presente trabalho.
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RELIGIOSIDADE POPULAR NAS MINAS SETECENTISTAS: UMA MULTIPLICIDADE DE TRADIÇÕES.

CLÁUDIA GUIMARÃES LADEIRA (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

A descoberta de veios auríferos nas Minas Gerais em fins do século XVII, fez com que a região se tornasse destino de pessoas oriundas de todas as partes. Em geral, pessoas simples, comerciantes, eclesiásticos, provocando uma grande circulação humana na capitania de Minas. Nesta região, a religiosidade apresentou traços peculiares, em grande parte devido à grande miscigenação de raças e culturas. A religiosidade do mineiro constituiu-se a partir das experiências pessoais e coletivas, e fundiu-se em traços católicos, negros, indígenas e judaicos, o que propiciou uma religiosidade ambígua e hibrida. A presença da Igreja Católica ao longo do primeiro século de ocupação das Minas foi reativamente fluida e pouco estruturada, o que também contribuiu para que a população de Minas Gerais gerasse uma religião sincrética, fruto da intensa miscigenação que deu origem a esta sociedade. As aparências e contradições, como a junção da fé católica e das heterodoxias, como as benzeduras, curandeiras, feitiços, adivinhações, foram traços da religiosidade do mineiro. Desta maneira, a sociedade mineira mesclava seus costumes aos dogmas obrigatórios da Igreja Católica. Com a criação do Bispado de Mariana, em 1745, a população mineira esteve sob uma política disciplinadora e moralizante mais rígida do que aquela que conhecia até então. Através das cartas pastorais de D. Frei Manuel da Cruz, primeiro bispo de Mariana, podemos analisar como se deu a difusão da fé católica, e as medidas que visavam à ordem, a moral e, principalmente, o estímulo a devoção dos clérigos e fiéis. Assim, podemos compreender como a religiosidade da sociedade mineira setecentista esteve sob controle, influências e interferências mais rígidas, que interferiram no cotidiano da sociedade mineira.
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ASSERÇÕES POLÍTICAS SOBRE A AUSÊNCIA DA CORTE RÉGIA EM OBRAS LITERÁRIAS PORTUGUESAS NO PERÍODO DA UNIÃO IBÉRICA (1580-1640).

DANIELA RABELO COSTA RIBEIRO PAIVA (Não Bolsista/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

O ambiente de incertezas geradas com a morte de D.Sebastião e a conseqüente problemática de sucessão, levaram Portugal, em nome da estabilidade, a submeter-se a autoridade de um soberano espanhol.  Como conseqüência dessa incorporação portuguesa à estrutura política da Espanha, uma das grandes potencias da época, a cidade de Lisboa perdeu a presença de um importante ator para a dinâmica de Corte: o rei, que conferia coerência e coesão às relações cotidianas. A perda do estatuto de corte régia trouxe para Lisboa repercussões sociais, culturais e políticas assim como, para o reino de Portugal. A Lisboa resplandecente de outrora não mais produzia festas ou nutria vaidades. Não mais oferecia mercês ou proporcionava ascensão na trajetória de carreiras, assim como, não sediava Assembléias ou promovia a participação política. A presente pesquisa tem como intuito colaborar para o estudo dessa temática, refletindo como os portugueses do período de união dos reinos pensaram e manifestaram o fim dessa vida cortesã lisboeta. Para tanto, a pesquisa utiliza duas fontes literárias Do sítio de Lisboa: diálogos (1608) e Corte da Aldeia, Noites de Inverno (1619), produzidas pelos autores, e atores sociais, Luís Mendes Vasconcelos e Francisco Rodrigues Lobo, respectivamente. Os resultados da pesquisa constatam a recorrência desse discurso, havendo, contudo, uma divergência na forma com que os autores constroem suas argumentações. Em um primeiro momento, essa divergência é explicada como reflexo de suas experiências sociais. Percebe-se a necessidade de estudar essas fontes não apenas como um testemunho histórico, mas também como um documento biográfico. O que auxiliará na compreensão da forma com que esses autores se posicionaram em relação ao regime ibérico. O grande mérito da pesquisa é se centrar e otimizar a analise dessas fontes, que são utilizadas por estudiosos dessa temática apenas como algo ilustrativo para suas pesquisas. 
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REVISTAS HUMORÍSTICAS ILUSTRADAS COMO FONTE HISTÓRICA E OBJETO DE ESTUDO: UM DEBATE TEÓRICO-METODOLÓGICO 

DANIELE LEONOR MOREIRA GONÇALVES (Bolsista CAPES/UFV), DOUGLAS MANSUR DA SILVA (Orientador/UFV) 

As revistas humorísticas ilustradas revelam-se como importantes veículos da modernidade que então perpassava os anos 1930, no Brasil A partir delas o historiador pode mapear várias ideias e hábitos inseridos no cotidiano brasileiro do inicio do século XX. Pensar uma metodologia de análise histórica para essas revistas, que leve em consideração suas peculiaridades e estrutura, é o objetivo principal do presente trabalho. Através da construção de um debate teórico-metodológico entre as historiadoras Paula Janovitch, Mônica Velloso e Ângela de Castro Gomes, buscamos uma possível metodologia de pesquisa histórica, inserida no entrelaçamento de duas perspectivas historiográficas: a História Cultural e a História Social. Segundo esse debate, as revistas podem ser analisadas em uma dupla dimensão, isto é, não apenas como fonte histórica, mas também como objeto de estudo. Em outras palavras, o desafio consiste na realização de um estudo em que tais revistas sejam tomadas não apenas como fontes de conteúdos históricos, mas também na materialidade que dá suporte aos seus sentidos, o que significa compreendê-las como portadoras de representações sociais e políticas, veiculadas em um suporte material específico. Tal direcionamento é apontado pelas próprias autoras acima consideradas, no qual as revistas aparecem de modo indissociável como fonte e agente histórico.
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OS ESTUDOS SOBRE O MIGRANTE E A MIGRAÇÃO INTERNA NO BRASIL ENTRE AS DÉCADAS DE 1950 E 1970 OS ESTUDOS SOBRE O MIGRANTE E A MIGRAÇÃO INTERNA NO BRASIL ENTRE AS DÉCADAS DE 1950 E 1970 

EDUARDO FILIPE DE RESENDE (Não Bolsista/UFV), DOUGLAS MANSUR DA SILVA (Orientador/UFV) 

Este trabalho tem como objetivo discutir como a produção acadêmica caracterizou o migrante e o processo migratório das décadas de 1950 a 1970 no Brasil, período que registra o mais intenso fluxo de migração interna e que marca a processo de transformação econômica e social do país, de predominantemente agrário para urbano. Na maior parte dos estudos em tela, podemos perceber que a caracterização do migrante é feita por meio da tentativa de entender os motivos da migração e como este processo é realizado. No tocante ao processo, a ênfase recai no destino, em particular na sua inserção na localidade receptora. A definição acerca de quem é ou não migrante também é objeto de debate, em trabalhos como o de Souza - que entende que a saída da zona rural para a urbana já é um processo migratório – e de Novais e Mello, para quem é necessária a mudança de município. As motivações para migrar podem ser resumidas na ideia  de que “migrar é melhor que ficar” pensamento este que aparece nos trabalhos de Hollanda Filho, Graham, Mello, Novais, Souza, Fontes, entre outros. Neste sentido, tais autores entendem que o local de destino oferecia elementos de atração que não se encontravam presentes no local de origem. Com exceção de Souza, todos os demais argumentam que os migrantes eram pessoas que estavam passando por dificuldades econômicas. Acerca do argumento das vantagens em migrar, Durham e Braido discordam quanto à sua influência na decisão de migrar, pondo o peso sobre as dificuldades sofridas em suas localidades de origem. Assim, o debate não chega a consensos, mas apresenta-se fértil para se pensar novas problemáticas, como, por exemplo, os efeitos das migrações nas localidades que vivenciaram o afluxo de pessoas. 
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DANTE ALIGHIERI E AS RAÍZES DO SEU INFERNO

FERNANDA GENEROSO (Não Bolsista/UFV), GLAUBER MIRANDA FLORINDO (Não Bolsista/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Quando o diabo e o inferno ganham espaço no imaginário medieval, a partir do século XII, há ainda fortes características de seres pagãos misturados à tradição judaico-cristã. As crenças pagãs, presentes principalmente na cultura popular, não cederam às tentativas da Igreja de dissuadi-las, contudo, a ascensão infernal inicia-se em uma esfera erudita, elite da sociedade medieval, que resistira até o século XIV a uma promoção das forças diabólicas que se opõem às forças divinas. Nesse período a geografia do inferno e as imagens satânicas propagaram-se, entre outras formas, através das artes e de escritos eclesiásticos. Por meio da leitura de A Divina Comédia de Dante Alighieri, pode-se visualizar a forma como se deu a criação do imaginário medieval acerca do post mortem. Neste trabalho tratamos especificamente do capítulo de sua obra, O Inferno, no qual abordamos sua geografia e suas personagens, relacionando com obras clássicas da literatura grega e romana, utilizando como referencial teórico os trabalhos acerca do imaginário e das representações diabólicas produzidos pela historiografia. Feita tal análise, concluímos que as várias influências vindas de inúmeras culturas se somam na construção de uma representação infernal em que a dor impera e os pecados são punidos, sendo assim, é possível pensar um inferno que se equilibra com as forças divinas e cumpre sua função que é a de se opor ao “Paraíso” e equilibrar as forças do mundo.

() 





UFV / XIX SIC / OUTUBRO DE 2009 / HISTÓRIA

O PRÍNCIPE E O TEMPO: MAQUIAVEL E A CONCEPÇÃO HUMANISTA DE HISTÓRIA

GLAUBER MIRANDA FLORINDO (Não Bolsista/UFV), FERNANDA GENEROSO (Não Bolsista/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Maquiavel é a representação clássica, em termos gerais, dos homens do renascimento; olhavam para o passado a fim de com eles aprender e, se conveniente, seguir os mesmos caminhos. Contudo, o autor de O Príncipe, acreditava que as coisas deveriam ser analisadas empiricamente como são e não como deveriam ser; por isso, faz alusões a grandes homens do passado. Todavia, baseia-se em exemplos que lhe são contemporâneos para firmar seu pensamento político. Neste trabalho, relacionamos a concepção humanista de história com as análises feitas por Maquiavel acerca das formas de milícias existentes e a maneira de lidar com cada uma delas, com o objetivo de identificarmos a concepção de História deste autor renascentista. Para tanto, analisamos sob o referencial teórico acerca do conceito de História Magistra Vitae de Reinhart Koselleck , um tema dentre d´O príncipe que sempre foi considerado fundamental por Maquiavel: a estrutura militar e a preparação para a guerra que um príncipe “virtuoso” deve sempre manter. Feita tal análise foi possível concluir que da união dos conceitos clássicos da História, se recriou uma nova concepção de “História exemplar”, a “História Perfeita”, e deixou-se de utilizar de grandes mitos e de lendas, em prol da utilização de fontes inéditas e de outros conhecimentos como a filologia, para a criação de seus exemplos, deixando de lado as explicações de cunho teológico ou pautadas em histórias clássicas. Porém, temos que pensar o trabalho de Maquiavel, apesar das inovações de suas idéias, como uma obra inserida no seu tempo histórico, em que a concepção Magistra Vitae de história se modifica e passa a contar com novos elementos, como fontes inéditas e criticas vindas de questões presentes.
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CONSERVAÇÃO PREVENTIVA E ORGANIZAÇÃO DO ACERVO DE INVENTÁRIOS E TESTAMENTOS DO SÉCULO XIX DO FÓRUM DE PIRANGA

GUILHERME AUGUSTO DO NASCIMENTO E SILVA (Bolsista PIC-CAIXA/UFV), FABIO FARIA MENDES (Orientador/UFV) 

Inventários e Testamentos são fontes de inestimável valor histórico. Por meio desta documentação é possível resgatar a história social, econômica, religiosa e cultural de determinada localidade ou região. O presente trabalho pretende apresentar os resultados alcançados pelo projeto pertencente ao Programa de Iniciação Científica – Convênio UFV/CAIXA, que teve como principais objetivos promover medidas de conservação preventiva, organização e ampliação do acesso ao acervo histórico de inventários e testamentos do século XIX localizado no Fórum de Piranga/MG. Este acervo é importantíssimo para o resgate da história e memória desta cidade, em particular, e da Zona da Mata mineira como um todo.  Estimamos que, dos aproximadamente 6608 inventários arquivados no Fórum, cerca de 2000 autos foram produzidos no século XIX. Deste modo, através do uso de métodos minuciosos de limpeza e acondicionamento dos autos, foram higienizados, no decorrer dos oito meses da bolsa, 241 inventários, num total de 20 caixas, perfazendo um quantidade estimada em 24.000 folhas. Além da higienização e acondicionamento dos autos – envolvidos em papel filiset neutro e guardados em caixas polionda novas –, também foi produzido um arrolamento geral dos mesmos em planilha Excel, divido em listagens Cronológica, Onosmática, e por numeração dos Autos e das Caixas, no sentido de criar instrumentos de pesquisa eficientes para potenciais usuários do acervo e para uma posterior digitalização da documentação. Também foram elaboradas fichas de informações detalhadas de cada um dos inventários do século XIX, de acordo com o padrão internacional ISAD(G). Neste sentido, concluímos que o trabalho neste projeto contribuiu, de modo parcial, mas significativo, na melhoria das condições gerais de conservação e organização do acervo do Fórum de Piranga/MG, favorecendo a preservação da memória histórica da cidade e da região.
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A FAMÍLIA ESCRAVA E REPRODUÇÃO NATURAL EM PIRANGA, SÉCULO XIX: UM ESTUDO A PARTIR DE INVENTÁRIOS POST-MORTEM.

GUILHERME AUGUSTO DO NASCIMENTO E SILVA (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), FABIO FARIA MENDES (Orientador/UFV) 

Os estudos historiográficos relativos à família, no Brasil, há algumas décadas mudaram o seu viés analítico, atribuindo maior importância e relevância à família escrava, melhor dizendo, trazendo-a à luz, pois esta era desprezada pelos historiadores até meados da década de 1970. A partir do trabalho como bolsista de iniciação científica do CNPq, pude entrar em contado direto com uma fonte riquíssima para o estudo da família escrava, os inventários post-mortem. Pretendemos fazer uma análise, a partir desta fonte, da família escrava na Vila de Piranga, no século XIX, região que foi deixada de lado pela historiografia e que não possui estudos significativos sobre o referido período. Os inventários são fontes privilegiadas para o estudo de diversas dimensões da vida cotidiana, válidas para a história econômica, social, religiosa, cultural e da família. E entre todas as possibilidades de emprego destas fontes, há a da história da família escrava. Na medida em que os inventários possuem uma descrição detalhada dos bens do falecido, encontramos o registro de todos os escravos do eventual proprietário no momento de sua morte, com seus nomes, idades, nacionalidade, “raça” e preços, além do estado civil, registro mais importante para nossa pesquisa. Ao recolhimento dos dados dos inventários e quantificação dos mesmos, pretendemos apresentar os resultados parciais deste estudo, que terá como principais objetivos a compreensão da estrutura geral da família escrava na Vila de Piranga, com a verificação da estabilidade das famílias após a partilha de bens, dos padrões endogâmicos ou exogâmicos dos casamentos e da presença das famílias escravas em relação às faixas de posse de seus proprietários em pequenos, médios ou grandes plantéis. Outro objetivo pretendido é o de analisar a importância da reprodução natural dos escravos – intimamente relacionada com a família escrava – na manutenção dos plantéis por parte dos senhores.
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VIDA AGRÁRIA E PRODUÇÃO AGRÍCOLA NO SÉCULO XIX: OCUPAÇÃO E TÉCNICAS DE UTILIZAÇÃO DO SOLO – GUARAPIRANGA, MG

GUSTHAVO LEMOS (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), FABIO FARIA MENDES (Orientador/UFV) 

Partindo da análise de diferentes fontes históricas, dentre as quais destacam-se os inventários post-mortem, as Listas Nominativas e alguns registros de impostos sobre a aguardente, procedemos a uma pesquisa sobre as práticas agrícolas e a vida agrária da primeira metade do século XIX na freguesia de Guarapiranga, localizada na Zona da Mata mineira. O método de análise utilizado pauta-se na atividade de identificação minuciosa e de cruzamento dos dados obtidos através do exame de fontes diversas, de cujo exercício resultou a composição de tabelas, fichas e sociogramas, responsáveis pela organização metódica das informações. O objetivo da pesquisa centra-se na compreensão das técnicas empregadas na produção agrícola, principalmente dos subprodutos da cana, os principais gêneros ali produzidos e comercializados na região. De maneira complementar, busca-se vislumbrar as características sociais da vida agrária, lançando luz sobre a questão das relações de trabalho e da organização familiar dos produtores. Nesse sentido, observamos um cenário rural que se estendia principalmente pelas margens dos rios e de seus afluentes, em busca de terras mais férteis e disponibilidade de água para mover os engenhos e prover a necessidade dos animais. Nas fazendas canavieiras e nas propriedades onde as atividades agrícolas eram voltadas somente para o autoconsumo, predominava uma prática agrícola fundamentalmente extensiva: o modo de cultivo do solo (rotação de terras com pousio prolongado) e as técnicas de fertilização (queimadas) eram os mesmos nas diferentes propriedades, independente de seu porte, assim como eram as mesmas as ferramentas empregadas (enxadas, foices e machados). Concluímos, assim, que os investimentos agrícolas eram basicamente extensivos, aplicados na aquisição de mais terras, mais mão-de-obra e mais ferramentas de trabalho. Eram fazendas e sítios propulsionados, quase sempre, pela força de trabalho escrava, empregada nas mais diversas funções: cultivo e transformação, transporte do produto, fabricação de ferramentas e de vestimentas. 
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PERFIL SOCIAL E TRAJETÓRIA DOS GOVERNADORES–GERAIS DO ESTADO DO BRASIL (1640-1657)

HUGO ANDRÉ FLORES FERNANDES ARAÚJO (Bolsista FAPEMIG/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

Nossa pesquisa estuda o perfil social e a careirra dos governadores gerais do Estado do Brasil entre 1640-1657, a partir da reconstrução das suas trajetórias individuais, procurando relacionar os cargos, as mercês e as comendas conseguidas por esses servidores da monarquia, com os cargos por eles exercidos. Os governadores estudados são D. Jorge Mascarenhas, Marquês de Montalvão (1640-41); António Teles da Silva (1642-47); António Teles de Meneses, Conde de Vila Pouca de Aguiar (1647-49); D. João Rodrigues de Vasconcelos e Souza, Conde de Castelo Melhor(1649-53); D. Jerônimo de Ataíde, Conde de Autoguia (1654-57). Por meio de nosso estudo conseguimos perceber que as funções próprias do ofício vão além das funções militares, apesar da monarquia portuguesa se encontrar em um momento muito delicado, sobretudo quanto às conquistas no ultramar, que estavam sob ameaça estrangeira; além do ônus de estarem sendo tributadas com os encargos da guerra contra a Espanha. Assim sendo, nossa pesquisa propõe também apreender as ações de governo, sem perder de vista que o contexto pós-restauração é de grande importância para a análise das trajetórias desses governadores. As preocupações advindas desse momento de tensão, como as negociações e combates aos holandeses, estão presentes nas determinações régias, mas a atuação governativa desses servidores maiores foi além das questões militares atuando nos diversos assuntos próprios do exercício da governação no Antigo Regime. Para a análise proposta utilizaremos a documentação dos microfilmes dos Documentos Históricos da Biblioteca Nacional (DH-BN), as Chancelarias Régias do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), utilizaremos também a documentação dos Avulsos e do códice Luiza da Fonseca, ambos contidos no Projeto Resgate, além de utilizar autores de obras genealógicas como António Caetano de Sousa e Felgueiras Gayo . O trabalho proposto conta com o financiamento da FAPEMIG.
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FEMINISMO NO SÉCULO XIX NA OBRA DE FLORA TRISTÁN

KALINA FERNANDES GONÇALVES (Outros/UFV), PATRICIA SOUZA DE FARIA (Orientador/UFV) 

O objetivo desse trabalho é analisar o discurso engajado e o alcance das idéias feministas no século XIX na obra da autora francesa Flora Tristán (1803 – 1844). Para tanto analisaremos a obra Peregrinações de uma Pária (1838), na qual a autora relata sua viagem ao Peru entre os anos de 1833 e 1834. A obra analisada é considerada por muitos autores o despertar de Flora Tristán para as questões de gênero ancorado pela própria experiência de vida da autora como por suas observações e sua experiência como uma estrangeira. Nesse relato de viagem é possível encontrar tanto o relato íntimo de suas experiências vividas antes e durante a estadia no país, como um relato crítico sobre a sociedade e a política do Peru pós-independente. Como resultado parcial da análise dessa fonte é possível apontar características do discurso feminista da autora. Como a colocação do termo Pária, que extrapola o sentido tradicional de “estrangeiro” ampliando o termo como uma identificação da sua experiência na condição geral das mulheres, a de excluídas da sociedade. É possível observar também as colocações da autora para assuntos como o divórcio, o voto feminino, entre outras questões centrais da discussão sobre a emancipação da mulher. A partir da análise da fonte e da discussão historiográfica, é possível refletir sobre o olhar singular de Flora Tristán a respeito de questões referentes às relações de gênero, e da construção de um discurso feminista no século XIX.
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GOVERNO GERAL NO ESTADO DO BRASIL (1684 - 1702)

LINDIAMARA JAQUELINE GONÇALVES AZEVEDO (Bolsista CNPq/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV)

O presente trabalho trata dos governadores gerais do Estado do Brasil durante a segunda metade do século XVII e início do século XVIII especificamente o período de 1684 a 1702. O objetivo desta pesquisa é dimensionar as trajetórias sócio-políticas, os poderes régios, as ações de governo e as atribuições transferidas para o ofício do governador-geral na América Lusitana. A partir da análise documental procuramos estabelecer um diálogo com a produção acadêmica referente a este tema. Deste modo, com resgate das trajetórias sócio-políticas desses governadores a sua ação governativa e também os poderes que lhes eram concedidos, percebemos nitidamente a ascensão destes oficiais dentro da estrutura administrativa.  Estes governantes, com carreira dentro do Império Ultramarino Português, como mostra a documentação, conquistaram ao longo de suas carreiras ultramarinas, a confiança do reino e a mercê de governar o Estado do Brasil, cargo cimeiro na administração portuguesa. Portanto, concluímos que havia a existência de um acordo entre membros da nobreza, onde os governantes deviam buscar zelar pelos interesses da Coroa e eram recompensados, os mesmos se aventuravam em carreira pelo ultramar em busca de riqueza e prestígio social, sendo vassalos destacados pelos poderes que lhes eram concedidos pelo Rei. Nossa pesquisa documental tem por base os documentos do Projeto Resgate Barão do Rio Branco (Documentos Avulsos da Bahia e Luiza da Fonseca) os Documentos Históricos da Biblioteca Nacional disponíveis no Laboratório de Multimídia e Pesquisa Histórica (LAMPEH) e a Documentação do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT Lisboa / Portugal) localizado na sala de Projetos do Departamento de História (DHI) da UFV. Essa pesquisa está sendo financiada por bolsa de PIBIC do CNPq.
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ADMINISTRAÇÃO E CONTRABANDO: UMA ANÁLISE DOS CONFLITOS E CONTRADIÇÕES NA BUSCA PELO CONTROLE DOS DESCAMINHOS DO OURO NA SOCIEDADE MINEIRA SETECENTISTAS (1720-1750). 

LUANA DE SOUZA FARIA (Bolsista CNPq/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Com as descobertas do ouro no interior de Minas Gerais, no final do século XVII e início do século XVIII, a região passa a ser o centro das ações metropolitanas. Região mineradora, Minas no decorrer do Oitocentos vivenciara um rápido desenvolvimento comercial e urbano, levando a Coroa Portuguesa a implementar um projeto administrativo que visasse a normatização da colônia e a regular as extrações dos metais preciosos. Este trabalho tem por objetivo analisar as relações sociais que se configuravam em torno dos descaminhos do ouro na primeira metade do século XVIII, se tornando esta uma chave de compreensão da sociedade mineira setecentista. Para tais análises, além da revisão historiográfica, fizemos a leitura e transcrições de documentos que se encontram no Arquivo Público Mineiro, fundo: seção colonial e do Conselho Ultramarino, que estão disponíveis em CD’s rom pelo Projeto Resgate. Ao analisarmos essa sociedade sob a ótica do Antigo Regime,  buscamos compreender o quinto cobrado pela Coroa não como uma lei, mas como um direito régio, caindo dessa forma em questões de ética e moral. O direito, dado a sua flexibilidade, possibilitava principalmente aos habitantes do Império infinitos recursos, adaptando leis e normas, às realidades locais, tornando, assim, quase sempre em letra morta as leis. Buscamos analisar com essa pesquisa como que a realidade local do dia a dia ia transformando as leis vindas da metrópole, gerando, com isso, os conflitos e as contradições. 
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D. VIÇOSO E A ROMANIZAÇÃO DA DIOCESE DE MARIANA (1844-1875)

LUCIANO CONRADO OLIVEIRA (Bolsista PROBIC/FAPEMIG/UFV), KARLA DENISE MARTINS (Orientador/UFV) 

Este texto objetiva demonstrar os procedimentos que vem sendo realizados a partir da análise e organização de documentos referentes à Diocese de Mariana à época de D. Antonio Ferreira Viçoso. A idéia inicial é levantar informações para a elaboração de um banco de dados que gere um Dicionário de Personagens Eclesiásticas para futuras pesquisas. O levantamento que se encontra em fase inicial, tem como fontes já analisadas os Relatórios de Presidentes da Província de Minas Gerais (1872-1875) e os Anais da Assembléia Provincial Mineira (1872). Nessas fontes, constatamos informações sobre o padroado, os embates entre a Igreja e a maçonaria, além de nomes importantes do cenário eclesiástico dessa Província. A importância da pesquisa está na pouca existência de temas referentes ao clero em Minas Gerais no século XIX, embora percebamos a forte inserção do Catolicismo nesta província. Isso porque a historiografia ficou centrada no período colonial, em função das análises sobre a mineração e no período republicano, por conta dos arranjos políticos relacionados à política de sucessão presidencial. Autores como Nilo Pereira e Roque Spencer M. Barros, por exemplo, quando trabalham com o Catolicismo no século XIX, analisam a chamada “Questão Religiosa”, destacando os acontecimentos das províncias do Pará e Pernambuco, em virtude dos bispos envolvidos na questão, respectivamente D. Macedo Costa e D. Vital. O Dicionário de Personagens Eclesiásticas ajudará os pesquisadores a subsidiar suas análises com pequenas histórias dos eclesiásticos envolvidos em litígio com o poder temporal no século XIX, bem como a entender o universo pouco freqüentado pelos estudos formais. A vida eclesiástica está muito além do púlpito, ela se faz também do universo cotidiano. Até o momento, pudemos concluir que D. Viçoso estabeleceu contato com vários membros do clero e do governo Imperial, mostrando seu interesse na organização eclesiástica e na moralização da sociedade civil.
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HOMENS QUE JULGAM EM NOME DE DEUS: CRÍTICAS AO TRIBUNAL DA INQUISIÇÃ0 NO SÉCULO XIX

LUIZ FERNANDO RODRIGUES LOPES (Não Bolsista/UFV), GLAUBER MIRANDA FLORINDO (Não Bolsista/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

 O Tribunal do Santo Ofício da Inquisição foi instituído em Portugal pelo papado em 1536, a pedido de D João III, tendo em vista o problema da inserção dos descendentes de judeus convertidos à força pelo catolicismo em 1497 (os cristãos novos), nos rígidos moldes da sociedade portuguesa, no contexto que pronunciava a reforma católica. Durante três séculos, inúmeras pessoas foram acusadas de desrespeitar os preceitos das leis católicas, e tiveram sua vida interferida pela ação desta organização. Sendo uma das mais polêmicas instituições da história, por tocar a liberdade de consciência e as escolhas religiosas, a Inquisição foi alvo de inúmeras maledicências, durante, e principalmente depois do fim de suas atividades.

O presente trabalho tem como objetivo arrolar e analisar as críticas ao tribunal do Santo Ofício da Inquisição portuguesa após sua extinção, a partir da terceira década do século XIX, fazendo uso de jornais, folhetins, livros e iconografias publicados no volver dos oitocentos. Ansiamos por entender e problematizar as reflexões e críticas feitas à instituição, percebendo sua origem e a ideologia imanente ao texto, bem como o posicionamento do discurso proferido diante da condição em que o Santo Ofício atuou.
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D. VIÇOSO E A ROMANIZAÇÃO DA DIOCESE DE MARIANA (1844-1875)

MARCELLA DE SÁ BRANDÃO (Bolsista PIBIC/CNPq/UFV), KARLA DENISE MARTINS (Orientador/UFV) 

Esta pesquisa refere-se à bolsa de Iniciação Científica do programa Pibic/CNPq. As atividades realizadas nesse trabalho estão ligadas ao projeto homônimo, financiado pela FAPEMIG, em que um dos objetivos é o levantamento de informações sobre as personagens eclesiásticas que propagava idéias de romanização na Diocese de Mariana, sob a direção de D. Antônio Ferreira Viçoso. As orientações com a profª Karla D. Martins ajudaram a direcionar os caminhos da pesquisa que foi iniciada com o levantamento nos jornais publicados no século XIX e alguns disponíveis no Laboratório Multimídia de Pesquisa Histórica (LAMPEH), sediado na Biblioteca Central da UFV (BBT). Optamos para a primeira fase da pesquisa o jornal do Rio de Janeiro O Apóstolo, entre os anos de 1869 e 1874. Muitas informações coletadas alimentaram um banco de dados para ser utilizado na criação de um Dicionário de Personagens Eclesiásticas. Os resultados parciais estão compondo os primeiros verbetes do Dicionário Biográfico, sendo estes, escritos e revisados pela orientadora do projeto. Com esse levantamento, também encontramos informações de natureza cotidiana da Diocese de Minas Gerais. Além disso, localizamos cartas trocadas entre os sacerdotes da Diocese e pastorais do Bispo Dom Viçoso. Tal levantamento nos permitiu concluir que o clero mineiro mantinha, com certa freqüência, contato uns com os outros, isso também acontecia entre os prelados de outras províncias. Portanto, concluímos com essa pesquisa que a interrelação do clero em Minas Gerais com outras autoridades eclesiásticas traduz-se numa legitimação e organização do pensamento ultramontano. Além disso, o periódico mencionado nos permitiu perceber que na facção ultramontana havia, em tempo de conflito com tendência outras como o Liberalismo, a Maçonaria e o Governo, uma homogeneidade aparente. No entanto, cessado o conflito, as diferenças entre os próprios ultramontanos parecem emergir. O estudo comparativo dos vários ultramontanismos na Brasil pode ajudar a entender tais diferenças.
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MEDO DE BRUXA. PRÁTICAS MÁGICAS E DE FEITIÇARIA NA DOCUMENTAÇÃO DA PRIMEIRA VISITAÇÃO DO SANTO OFÍCIO AO BRASIL 1591-1595

MARCUS VINÍCIUS REIS (Bolsista FAPEMIG/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

A apresentação na qual dispomos analisar e discutir se insere no campo da historiografia denominada de História Cultural. Dessa forma, como já mencionado no título deste trabalho, a análise acerca da 1º Visitação do Tribunal do Santo Ofício ao Brasil terá como metodologia de trabalho o enfoque cultural, prevalecendo um estudo acerca da religiosidade brasileira do século XVI a partir da visitação do Santo Ofício iniciada em 1591. A justificativa principal acerca do porquê de se pensar a religiosidade como ponto pertinente numa análise sobre a atividade inquisitorial no Brasil seiscentista, se deve pelo fato de que pensar o homem do XVI, a sociedade colonial do XVI é obrigatoriamente reconstruir uma religiosidade presente nesse homem, nessa sociedade. O XVI, por reunir diversos contextos e personagens na colônia, torna-se palco precioso para um estudo que tenha como enfoque uma História Cultural. Mais precisamente, a pesquisa se atém às denúncias e confissões acerca das práticas de feitiçaria descritas na documentação disponível. Tal documentação, por sinal, encontra-se disponível de forma impressa, sendo publicada na década de 1920. Por fim, como se trata de um estudo ainda não completo, o que podemos pensar a respeito da religiosidade brasileira – tendo como enfoque as práticas de feitiçaria – é que se torna impossível isolar o Brasil do XVI de todo um contexto, de toda uma influência cultural que se fez presente em terras brasílicas das mais diversas formas. Pensar a religiosidade brasileira é ir mais além do que os quatro anos desta Visitação inicial do Santo Ofício produziram em documentação; é reconstruir todo um século XVI. Além disso, o que percebemos através das análises acerca das fontes disponíveis, é que as práticas de feitiçaria muitas das vezes se aproximaram de um modelo de feitiçaria encontrado nos manuais dos inquisidores na Europa, mas sem tornar-se, obrigatoriamente, um reflexo de tais modelos.
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D. VASCO MASCARENHAS: CARREIRA, TRAJETÓRIA E AÇÕES DE GOVERNO NO ESTADO DO BRASIL (1663 – 1667).

RENATO DE SOUZA ALVES (Bolsista FAPEMIG/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

O governo de D. Vasco Mascarenhas, 1º Conde de Óbidos, no Estado do Brasil (1663-1667) esta inserido na conjuntura imediata à Restauração (1641-1668), momento que impôs à coroa portuguesa situações delicadas de insatisfação e instabilidade política que também alcançou suas possessões no ultramar modificando as relações de poder e privilégio. Enquanto os governadores gerais agiam orientados pelo pragmatismo, com prudência e frieza, de maneira a não atrair o ódio dos súditos, a coroa aperfeiçoou e refinou os critérios de recrutamento daqueles a quem delegava poder e jurisdição de representá-la, buscando-os entre as mais expressivas figuras da aristocracia portuguesa e com um histórico de serviços administrativos e militares prestados à monarquia, seja em suas possessões no ultramar, seja nos órgãos centrais de poder em Lisboa. A proposta desse trabalho é analisar a carreira e trajetória de serviços prestados pelo Conde de Óbidos e as ações de governo implementadas por ele como vice rei e governador do Estado do Brasil entre 1663 a 1667. Durante o seu governo, D. Vasco Mascarenhas tomou uma série de medidas para ordenar e delimitar jurisdições e emitiu Alvarás e Regimentos. Enfim, a análise da documentação aponta para a dinâmica da governação desenvolvida por esse governador geral na gestão e organização da administração no Estado do Brasil. Esse trabalho utilizará como fontes os Documentos Históricos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, os documentos manuscritos do Arquivo Nacional da Torre do Tombo e a documentação digitalizada do Projeto Resgate relacionado à Bahia. Esse trabalho conta com o apoio de Bolsa PIBIC da Fapemig.

() 





UFV / XIX SIC / OUTUBRO DE 2009 / HISTÓRIA

AS ELITES REGIONAIS E AS DISPUTAS POLÍTICO-PARTIDÁRIAS: FALTA DE CAPITAIS E CRISE DA MÃO-DE-OBRA EM MINAS GERAIS E SÃO PAULO (1871-1888).

ROGER ANIBAL LAMBERT DA SILVA (Bolsista PROBIC/FAPEMIG/UFV), JONAS MARCAL DE QUEIROZ (Orientador/UFV) 

Esta comunicação trata das atividades que desenvolvemos no âmbito do projeto A Elite Política Imperial e a “Magna Questão”: abolicionismo, imigrantismo e controle social em São Paulo, Minas Gerais e Pará (1871-1888), financiado pela PROBIC/FAPEMIG. O objetivo desta pesquisa foi discutir o pensamento e a atuação das elites políticas de São Paulo e Minas Gerais, durante o processo de reorganização do mercado de trabalho livre que antecedeu a abolição da escravatura. Para atingirmos tal objetivo, realizamos o levantamento, transcrição, fichamento e análise de artigos publicados na imprensa das províncias citadas, bem como nos Relatórios do Executivo Geral, entre 1871 e 1888. Em termos metodológicos, baseamo-nos no conceito de dialogicidade, desenvolvido por Mikhail Bakhtin. Segundo este, o discurso penetra num meio dialogicamente tenso de discursos de outrem, entrelaçando-se com eles em interações complexas, fundindo-se com uns, isolando-se de outros, e sendo participante ativo do diálogo social. Assim, os discursos veiculados pelas fontes - jornais e relatórios - foram tomados como texto para análise, e não meramente como fonte de informações para confirmar ou negar uma interpretação anterior. Nesse sentido, através da análise de artigos publicados na imprensa de São Paulo e Minas Gerais, e Relatórios do Executivo Geral, pudemos perceber as semelhanças e diferenças entre as duas regiões e entre as propostas de encaminhamento da solução dos problemas gerados pelo processo de emancipação. Por fim, foi possível notar, ao contrário do que sugere a historiografia relativa ao período, que liberais e conservadores divergiam entre si a respeito da forma de conduzir a administração provincial. Tais divergências estavam também relacionadas com o debate a respeito da política de mão-de-obra, uma vez que as elites mineiras reclamavam a falta de capitais neste setor, contrariamente ao que ocorria em São Paulo, onde se reclamava da falta de braços.
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AS TRANSFORMAÇÕES NO PARTIDO LIBERAL A PARTIR DE 1868: UMA POSSÍVEL EXPLICAÇÃO PARA O MOVIMENTO INTELECTUAL DE 1870 

RONILSE DA PAIXÃO OLIVEIRA (Não Bolsista/UFV), JONAS MARCAL DE QUEIROZ (Orientador/UFV) 

Este trabalho é fruto das pesquisas que desenvolvemos para elaboração da monografia de conclusão do curso de História. Analisando a historiografia tradicional referente ao movimento intelectual do início da década de 1870, que o rotulou de "um bando de idéias novas", notamos que a maior parte não leva em consideração aspectos importantes, relacionados com o sistema político imperial. Nosso objetivo é rever tal concepção sobre o referido movimento, partindo de uma perspectiva que explora as vicissitudes da vida política do país. Nossa idéia centrou-se no princípio de que o referido movimento intelectual teve como base as transformações ocorridas no partido liberal em 1868, na medida em que notamos que a radicalização das críticas aos problemas internos brasileiros se iniciou a partir desse momento. Assim, partimos da análise dos discursos dos partidos que se formaram a partir do liberal, usando como fonte o jornal “O Jequitinhonha” editado por Joaquim Felício dos Santos e os programas políticos dos partidos liberal, liberal radical e republicano. Notamos que a radicalização do partido liberal veio após a dissolução do ministério progressista, em julho de 1868, com críticas ao sistema político brasileiro. Nesse sentido, se o movimento intelectual se iniciou aí, sua principal função foi a crítica à política interna. É preciso, portanto, rever a historiografia tradicional, que caracteriza o movimento como “idéias fora do lugar”. Por outro lado, a pesquisa revelou indícios de que alguns elementos daquela crise não eram recentes e que a expressão “um bando de idéias novas” não é adequada visto sugerir que se tratava de um movimento inagurado na década de 1870.
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ESAÚ E JACÓ: UMA REPRESENTAÇÃO DA TRANSIÇÃO IMPÉRIO-REPÚBLICA.

RONILSE DA PAIXÃO OLIVEIRA (Não Bolsista/UFV), ADRIANO SOARES RODRIGUES (Não Bolsista/UFV), TAILANE DE OLIVEIRA DIAS (Não Bolsista/UFV), RACHEL MONTEIRO MARINHO BARROSO (Não Bolsista/UFV), LINDIAMARA JAQUELINE GONÇALVES AZEVEDO (Não Bolsista/UFV), MARIA DA CONCEICAO FRANCISCA PIRES (Orientador/UFV) 

Este trabalho foi feito como conclusão da disciplina de História do Brasil III. Usar romances como fontes históricas é muito rico para a historiografia, na medida em que os romances marcam a forma de pensar de uma época e o contexto em que estão inseridos, sem deixar de lado as peculiaridades do seu autor. Na obra Esaú e Jacó de Machado de Assis, publicada em 1904, há uma representação irônica da sociedade de meados ao final do século XIX e início do XX, ou seja, é testemunho de alguém que viveu a transição do período entendido como Império, para a República, e que transfere para suas personagens, os sentimentos, principalmente os de incertezas, dúvidas e inseguranças típicos de momentos como este. Nosso objetivo com este trabalho foi analisar nesta obra as representações que o autor usa para falar sobre a política da época, principalmente como o autor via o advento da república e as incertezas de pessoas comuns acerca da proclamação, enfim, como o livro pode ser usado como testemunho histórico. Partimos da análise da obra, destacando as principais representações. Como resultado, percebemos como principais alegorias as personagens “Flora” (República), inexplicável e doentia; “Pedro e Paulo” (monarquistas e republicanos, respectivamente), gêmeos que divergiam na idéias, ou seja, idéias divergentes, porém facilmente incorporáveis; “Aires” (Conselheiro), representaria os pensamentos do autor. Concluímos que Esaú e Jacó pode ser tomado como um testemunho histórico, visto que apresenta claramente, sob forma simbólica o processo político que levou à proclamação da República. Ao mesmo tempo, vimos a visão pessimista do autor, ao desejar a morte de Pedro e Paulo (fim do sistema político vigente) e com a morte de Flora no final (pessimismo com relação ao futuro da República) chegando à conclusão de que o sistema governamental era inconcluso e quebradiço.
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POLÍTICA E ADMINISTRÇÃO DO REINO DA NOVA ESPANHA (1580-1640)

SARAH CRISTINA SANTIAGO BARCELOS (Não Bolsista/UFV), FRANCISCO CARLOS CARDOSO COSENTINO (Orientador/UFV) 

A Monarquia Espanhola se destacou no contexto europeu na transição dos séculos XVI para o século XVII ao vivenciar seu auge. Em decorrência da grande extensão de reinos que pertenciam a Coroa Espanhola não era possível que o Rei se mantivesse presente em todos os territórios, foi então criado o cargo de vice-rei, que possuía faculdades e privilégios de governo excepcionais, pois era considerado o representante pessoal do Rei. A dinâmica dessa Monarquia de Antigo Regime foi então transferida para as possessões espanholas transatlânticas. Proponho ressaltar os aspectos rituais e cerimoniais que envolviam a manutenção governativa e os poderes dos vice-reis enquanto representação da figura régia no vice-reinado americano da Nova Espanha, não perdendo de vista as regras de conduta e etiqueta que norteavam a sociedade de corte. Concluímos que a Coroa Espanhola conseguiu estabelecer um controle notório sobre as possessões americanas, desafiando até então as leis e o espaço que se impuseram naquele momento. Sendo que a figura do vice-rei nesse contexto teve um papel decisivo de representação do poder real, mesmo com os inúmeros empecilhos que representavam a distância da Península Ibérica. Esse trabalho se apoia em documentação impressa existente sobre os vice-reis encontradas na Recopilacion de Las Leyes de Índias e na coletânea organizada por Lewis Hanke assim como em obras de pensadores políticos espanhóis dos Quinhentos e Seiscentos como Juan de Mariana (La dignidad real y la educación del Rey, 1559) ,  Fray Juan de Salazar (Política Española, 1619), Diego de Avendaño (Thesaurus Indicus, 1668) . Além do trabalho Política Indiana do pensador político espanhol Solorzano Pereyra.
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AS “MORAIS DA HISTÓRIA”: UM BALANÇO HISTORIOGRÁFICO SOBRE A MORAL NO BRASIL COLONIAL

TAIANE CRISTINA DA SILVA (Não Bolsista/UFV), ALVARO DE ARAUJO ANTUNES (Orientador/UFV) 

Em geral, os estudos acerca da família no Brasil colonial tomam por referência uma concepção de moral cristã e católica. A moral é apresentada como aquilo que é virtuoso, decoroso e conforme as normas religiosas. Outrossim, uma ação moral respeita os costumes e as tradições estipuladas por determinados códigos mais ou menos interiorizados pelos indivíduos, segundo o discernimento da sociedade, suas instâncias e órgãos administrativos e de controle. A partir desta conceituação, nota-se que em diversos estudos acerca da família, da sexualidade e da mulher entendem a moral como algo pré-fixado socialmente. No Brasil, os primeiros estudos sobre moralidade no período colonial tiveram como base à obra do sociólogo Gilberto Freyre. Em sua obra, Freyre aponta a constituição de um padrão duplo e fixo de moralidade, tendo na religião cristã um dos nortes fundamentais na constituição destas moralidades. Com a mudança do eixo econômico, antes localizado no Nordeste, para o Sul há uma efervescência urbana onde a sociedade não mais se estabelecia a partir de uma relação dual entre senhor e escravo. A nova configuração social que se forma agora constrói novas concepções de moralidade baseadas nas especificidades locais e peculiaridades regionais e na incorporação dos códigos, leis e regras de conduta. Neste contexto, a proposta de Michel de Foucault de estudar o conceito de moral, pensando a incorporação deste código de conduta pelo indivíduo, influenciou as novas interpretações da historiografia acerca desta temática. Somado a esses novos referenciais, a historiografia considerou as mudanças na estrutura social, trazidas com o desenvolvimento da mineração. Com ela novas camadas sociais surgiram e buscaram lidar com um determinado contingente de regras sociais. A historiografia contemporânea vem mostrar que o indivíduo ao incorporar estas regras tende a criar novos e maleáveis padrões de moral. 
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ESPELHOS INVERTIDOS: A ALTERIDADE ENTRE INDÍGENAS E MISSIONÁRIOS NO SÉCULO XVI

THIAGO HENRIQUE MOTA SILVA (Não Bolsista/UFV), ANGELO ADRIANO FARIA DE ASSIS (Orientador/UFV) 

Este trabalho apresenta a discussão sobre representação dos indígenas brasileiros por parte de missionários europeus durante o século XVI. Selecionamos o relato do jesuíta português Fernão Cardim, a ser interpretado tendo como aporte teórico trabalhos que observam questões pertinentes à antropologia religiosa e representação, do ponto de vista histórico. Nos choques culturais entre índios e missionários, esses últimos se questionaram: quem são esses homens? Ou, antes, o que são esses seres, são homens? A humanidade, como eles compreendiam, partia de princípios religiosos, como a presença de uma fé, uma crença, mesmo que pagã, sendo caracterizada pelo simbolismo de ídolos, sacerdotes e templos. Se não havia essas características, acreditava-se não haver religião nem humanidade: era o caso dos índios brasileiros. Constitui-se, então, um problema filosófico-teológico: como se colocar e agir diante dessa nova realidade e como se relacionar com esses seres? A alteridade praticada pelos missionários em outros locais da África, Ásia e mesmo América Espanhola, organizava-se em torno do par dicotômico cristianismo-paganismo. Mas, se não há religião, mesmo pagã, como identificar o cristianismo? Como apresentá-lo aos nativos, que não possuem, aos olhos europeus, um sistema de crença a ser usado para fazer analogias? É necessário identificar (ou criar?) manifestações mínimas da presença de Deus entre os indígenas, para então concebê-los como homens, mas homines sylvestres, o homem em seu estado de natureza. Dessa forma, são construídos “espelhos”, nos quais os missionários localizam o contrário de si, mas sem excluir a manifestação de Deus, e, dessa forma, constroem o homem do Novo Mundo. Concluímos, dessa forma, que a nova alteridade foi a chave central para o entendimento dos indígenas por parte dos europeus, que o fizeram não em termos de descrição do que viam, mas sim representando o que acreditavam.

(Nenhum ) 
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A EXPANSÃO DO MUNDO PELOS MARES PORTUGUESES: VESTÍGIOS DE UMA PROTO-GLOBALIZAÇÃO EM O TRATADO BREVE DOS RIOS DE GUINÉ DO CABO VERDE.

THIAGO HENRIQUE MOTA SILVA (Não Bolsista/UFV), PATRICIA SOUZA DE FARIA (Orientador/UFV) 

Este trabalho faz uma breve análise da obra do Capitão André Álvares de Almada, intitulada O Tratado breve dos rios de Guiné do Cabo Verde, tendo como recorte específico a afluência de mercadorias vindas da Índia, Veneza, América, Portugal, etc. em determinadas regiões da costa ocidental africana. A partir de uma contextualização histórica do século XVI na Europa, discute-se o papel dos portugueses na interligação do mundo. O fluxo de produtos, informações e influências culturais é constante. Até o século XIV, essas redes eram limitadas às barreiras geográficas, dentre as quais se destaca o mar. Porém, a partir do século XV fortes mudanças acontecem no Velho Mundo, modificando a percepção que o homem tem de si e, assim, a forma como ele interage com o universo a sua volta: trocas culturais se apresentam muito mais intensamente. Esse trânsito intenso de homens e produtos leva consigo um forte apelo à “integração mundial”: um tráfico de influências que afeta todas as áreas nas quais os portugueses se apresentam. No documento trabalhado, podemos perceber alguns aspectos dessa nova forma de organização mundial, pautada nas trocas e no contato, mesmo que indireto, entre as mais remotas partes do mundo. Foram essas influências traficadas que deram o caráter de moderno ao mundo de então, com distâncias mais reduzidas, estranhos mais parecidos do que supunham e uma pluralidade interligada de forma que não se poderia imaginar. Por fim, conclui-se que a expansão marítima portuguesa teve papel relevante na formação das redes comerciais que se desenvolveram no mundo moderno, processo que aqui denominamos proto-globalização.
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